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A política econômica adotada pelo Governo da-. No.a Repú­

blica. ao longo do triênio 1985-87 esteve perm^nGntemente orientada pa­

ra a correção dos graves problemas da economia brasileira, conforme 

espelhadas nas taxas crescentes de inflação e no agudo desequilíbrio 

financeiro do setor público.

Ademais, e a despeite das notórias dificuldades enfi en- 

tadas nestes últimos anos, a ação do governo esteve ■■ 1 •

voltada para o cumprimento dos compromissos assumidos desdt s»-u <n> 

cio: crescimento econômico com geração de novos empregos, efe‘ i vo com­

bate à pobreza e maior equidade na distribuição dos frutos do pro^^s 

so, além de uma postura independente e responsável na negociação d* 

dívida ext erna.

a- D-CowtiatÊ-à-Iüflacãa

Indubitavelmente, a Nova República herdou um pesado far 

do inflacionário, decorrente principalmente da estratégia de i^ufta 

mento aos desequilíbrios externos, adotada no período anterior. Por 

outro lado, eram visiveis as perdas impostas aos trabalhadores pela 

política de arrocho salarial que em nada contribuiu para o controla do

processo inflacionário.
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Diante desse quadro, a opção do Governo da Nova Republi — 

ca em 1985 foi pela sustentação do crescimento econômico e pela recu­

peração dos salários reais. Paralelamente, com o objetivo de reverter 

as expectativas inflacionárias, estabeleceu-se um rígido controle de 

preços, pelo curto período de três meses, cujo êxito pode ser medido 

pelas quedas das taxas de inflações nos primeiros meses da nova Admi- 

n i st ração.

No entanto, ultrapassada esta fase, a inflação voltou a 

se acelerar em consequência da combinação de diversos fatores adversos 

valendo destacar, de um lado, a rapidez exagerada da recomposição real 

dos salários e, posteriormente, da quebra de safras anunciada ao final 

de 1985 Adiciona1mente, há que se mencionar a existência de mecanis­

mos de indexação generalizada da economia que, ao transmitir automati­

camente para o futuro os aumentos de preços ocorridos no passado, tor­

nava ineficazes os instrumentos e medidas convencionais utilizados no 

combate à inflação.

Diante desta constatação, o governo decidiu-se por im­

plementar o Programa de Estabilização Econômica, em fevereiro de 198ó, 

que ficou conhecido como Plano Cruzado.

Diagnosticando a inflação como eminentemente inercial, o 

Plano Cruzado buscou, através da reforma monetária, do congelamento de 

preços e da desindexação dos ativos financeiros e das rendas, apagar a 

memória inflacionária dos agentes econômicos.



0 êxito do Plano Cruzado foi inegável, príncipalmente 

nos primeiros meses de sua implantação, quando a inflação registrou 

taxas praticamente nulas.

No entanto, diversos fatores adversos contribuiram para 

o reaparecimento do processo inflacionário, valendo mencionar tanto o 

excesso relativo da demanda agregada, explicado pelo aumento acentuado 

do consumo privado, como a existência de sérios estrangulamentos no 

setor produtivo, principalmente nas indústrias de bens e insumos in- 

t er med i ári os.

Muito embora tivesse o governo adotado diversas medidas 

comp Ic.v.ent ares para reduzir a demanda e aumentar a oferta interna (em­

préstimos compulsórios, elevação de impostos indiretos sobre automó­

veis, correção de tarifas do setor público e aumento das importações), 

a economia brasileira retomou a rota da aceleração inflacionária, vol­

tando a registrar, em meados de 1987, taxas mensais superiores a 20%.

Diante das incertezas então geradas pelas expectativas 

inflacionárias exacerbadas, o Governo optou pela adoção, em junho de 

1987, de uma nova estratégia econômica, consubstanciada no chamado 

'Plano Bresser", com o objetivo fundamental de retomar um mínimo de 

controle sobre o processo econômico, e cujos instrumentos principais 

foram:

a) congelamento de preços e salários, por prazo definido

(três meses);
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b) controle da demanda agregada, principalmente através 

da redução substancial do déficit público;

c ) incentivo ao aumento dos investimentos globais, des­

tacando que a maior parte do esforço adicional da 

•Formação bruta de capital deveria caber ao setor pri­

vado ;

d) adoção de uma política cambial estimuladora das ex­

portações ;

e) implementação de políticas -fiscal e tributária mais 

austeras; e

f) recuperação do salário mínimo real.

A execucão do "Plano Bresser" se desdobrou em três fa-

ses:

a) uma -Fase de congelamento geral de preços e salários 

para reduzir drasticamente a taxa de inflação, que 

perdurou até fins de agosto;

b) uma fase de flexibilização de preços com a adoção de 

um sistema disciplinado de reajustes de preços e cor- 

reçSes mensais de salários, de acordo com a variação 

da Unidade de Referência de Preços (URP); e

c) uma fase de liberação de preços, com a plena atuação 

da economia de mercado.

Logo após a implementação do "Plano Bresser", o País vi­

veu novamente um período de sensível redução das taxas de inflação. No 



entanto, passada a -Fase inicial, a inflação voltou a se acelerar e, Já 

ao final do ano, a taxa mensal atingia 15%. De qualquer modo, vale sa­

lientar que, em meados de 1987 as taxas mensais anualizadas de varia­

ção de preços projetavam para o ano uma taxa de inflação bem superior 

ao nível de 1000%. No entanto, a política econômica do governo impediu 

que a hiperinflação ocorresse, estabilizando a taxa de inflação efeti­

va em torno dos 365% a.a.

b. □_EúQ9Laiüa_de_âçãQ_Sav£iínaiii£QLal._íEâGl

Do êxito do Plano Bresser dependería em grande parte a 

possibilidade do governo enfrentar, com chance de sucesso, os proble­

mas estruturais da economia brasileira, resumidos, basicamente, na dí­

vida externa, no desequilíbrio crônico do setor público e na desigual­

dade social. Em tal sentido, foi lançado também o Programa de Ação Go­

vernamental (PAG), com a preocupação de atacar, a médio e longo pra­

zos, os problemas de ordem estrutural.

0 PAG se coloca como um instrumento de planejamento de 

médio e de longos prazos que, fundamentalmente, procura enfrentar dois 

grandes desafios: o econômico, consubstanciado na necessidade de ga­

rantir o crescimento auto-sustentato da produção e do emprego; e o so­

cial, representado pela enorme dívida que o país acumulou nesse campo.



Do lado econômico, como não podería deixar de ser, o 

plano segue os principais parâmetros estabelecidos no Plano de Contrle 

Macroeconômico. Por tal razão, o PAG, procura, de uma parte, dar ênfa­

se à questão social e, de outra parte, compatibilizar, global e seto­

rialmente, as necessidades de financiamento dos gastos e investimentos 

para cumprimento dos objetivos previamente delineados, com as dispon- 

b i1 idades projetadas de recursos.

Na superação dos desafios econômico e social, cabe um 

papel preponderante aos investimentos a serem realizados até 1991. As 

projeções apresentadas indicam que, para poder crescer e melhorar a 

situação social será necessário estabelecer, durante o quinquênio 

1987-1991, uma taxa média de investimento em relação ao PIB de 22,7%, 

superando-se assim significativamente, o esforço médio de investimento 

de pouco mais de 18/í registrado no quinquênio imediatamente anterior. 

Nesse empreendimento, a participação do setor privado, será crucial. 

Já que, em média, deverá responder com 14.8 pontos de percentagem da 

taxa global, correspondendo ao setor público, em média, uma taxa de 

7,9X do PIB. Comparando-se essas médias com aquelas estimadas para o 

quinquênio precedente, que foram aproximadamente de 10,6X para o setor 

privado e 7,8X para o setor público, infere-se que o esforço adicional 

de investimento deverá recair fundamentalmente sobre o setor privado.

c. EQlitica._Eisc.al

0 desequilíbrio agudo das finanças públicas foi outra

herança amarga recebida pelo Governo da Nova República.
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De um lado, a inflação galopante, a recessão do período 

anterior, e a utilização da política de correção das tarifas e preços 

públicos, como mecanismo de controle inflacionário, deterioravam so­

bremaneira as receitas do Setor Público. De outro, a inflexibilidade 

das despesas em épocas recessivas, os vultosos dispêndios com os en­

cargos financeiros da dívida pública interna e externa, além da recom­

posição salarial do funcionalismo público, só fizeram acentuar os dé- 

ficits orçamentários do Setor Público.

Diante deste quadro, Já em meados de 1985, o Governo 

adotou um conjunto de medidas restritivas voltadas para reduzir, emer — 

geneia 1mente, seus gastos globais, aí incluídas proibições de contra­

tações de pessoal na Administração Direta e Indireta, limitação de 

concessões de benefícios extras aos funcionários das empresas esta­

tais, além de procurar conduzir a política monetária de modo a possi­

bilitar reduções nas taxas de juros dos títulos da dívida mobiliária.

Em função dessas medidas foi possível limitar o déficit 

públ ico em 1985, em apenas 4,37í do PIB. Ainda ao final de 1985, foram 

promulgadas a Emenda Constitucional n= 27 - que visou melhorar a ar­

recadação dos Estados e Municípios - e a Lei 7.450, no intuito de ele­

var a receita tributária e simultaneamente promover uma racionalização 

do-sistema de arrecadação.

Em 1986, foi criada a Secretaria do Tesouro Nacional

que, paralelamente à continuidade do processo de unificação orçamenta­
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ria. e ao congelamento da conta movimento do Banco Central no Banco do 

Brasil, permitiu um maior controle sobre as finanças públicas. Adicio­

nalmente, a criação dos empréstimos compulsórios sobre automóveis e 

combustíveis, assim como a elevação da carga tributária incidente so­

bre diversos produtos relativamente supérfluos, contribuiram na redu­

ção do déficit público para 3,8% do PIB.

Em 1987, vários fatores fizeram com que a meta para o 

déficit público (3,5% do PIB) fosse superada. Do lado da receita, es­

perava-se um crescimento real próximo a 9%. No entanto, dada a reace- 

leração inflacionária e o fato de que, apesar do produto ter crescido 

à taxa de 2,9%, registrou-se uma retração relativa do PIB urbano, a 

receita ficou aquém do previsto. Do lado das despesas, ocorreu um ex­

pressivo crescimento real da rubrica 'Pessoal e Encargos Sociais' em 

oposição a um corte programado de aproximadamente 3%. Adicionalmente, 

os encargos financeiros da dívida pública ficaram além do esperado, em 

parte como consequência da política monetária mais restritiva que teve 

de ser aplicada em 1987.

A combinação desses fatores fes com que o déficit públi­

co se elevasse, em 1987, a 5,2% do PIB — o que, embora superior ao de 

1986, ficou aquém das previsões pessimistas que, em meados do ano, in­

dicavam a possibilidade de um déficit de 6,7% do PIB.
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2. DE2EtíEEUHD_GLDBêL_Dâ_ECDmtíIâ_NQ._EEIÍíDDD_1285^

A análise da evolução dos principais indicadores econô- 

mico-sociais mostra que, a despeito de todas as dificuldades enfrenta­

das nestes últimos três anos, a Nova República pôde cumprir razoavel­

mente com os compromissos assumidos desde seu início e que foram acima 

menc i onados.

A luz dos dados disponíveis, as principais variáveis ma­

croeconômicas e sociais assim se comportaram ao longo do período sob 

anál i se :

a. EccduÍQ

Em 1985, a economia brasileira registrou uma taxa de 

crescimento real de 8,42, consolidando a recuperação do nível de ati­

vidade econômica verificada Já a partir do ano anterior. Ao contrário 

de 1984, no entanto, quando o crescimento do PIB, da ordem de 5,72, 

foi sustentado, basicamente, por um significativo aumento das exporta­

ções industriais, beneficiadas por uma relação câmbio/salário bastante 

favorável, o excelente desempenho da atividade econômica, em 1985, te­

ve como causa preponderante a reativação e o dinamismo doméstico.

Em função basicamente da recuperação real dos salários 

registrada no decorrer do ano, a produção industrial voltada para o 

mercado interno foi altamente estimulada, particularmente no tocante 

aos bens de consumo duráveis. No global, a indústria apresentou uma 

taxa de expansão de 92 naquele ano.



10

A produção agropecuária, por seu turno, bastante favore­

cida pelos fatores climáticos, elevou-se em 8,4%.

Em 1986, a despeito das condições climáticas adversas, 

que provocaram uma queda de 7,9% na produção do setor primário, a eco­

nomia voltou a registrar um crescimento global bastante elevado 

(8,0%), graças ao excelente desempenho do setor industrial (12,1%), 

impulsionado que foi pelo aumento expressivo do consumo privado decor­

rente do crescimento acelerado do emprego e dos salários, verificado 

na vigência do Plano Cruzado.

Já em 1987, o país enfrentou grandes dificuldades, 

oriundas da reaceleração inflacionária e das incertezas geradas no se­

tor externo, particularmente no tocante às negociações da dívida ex­

terna. Em consequência, observou-se uma desaceleração do ritmo de ex­

pansão econômica, tendo o produto real registrado uma taxa de cresci­

mento de apenas 2,9%, graças, sobretudo, ao excelente desempenho do 

setor agropecuário que registrou, em 1987, a mais alta taxa de cresci­

mento desde 1947 (14%).

Assim, ao longo destes três últimos anos, a economia lo­

grou uma taxa de expansão acumulada da ordem de 20,5%, com a renda 

per-capita acumulando, no período, um crescimento de 11,7%.
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b . Enjl2t2ESQ_E_Salál2ÍQ

A aceleração do crescimento econômico, particularmente 

do setor industrial, no biênio 1985-86, conduziu à reativação da de­

manda por mão-de-obra. As estimativas indicam que, em 1985, foram 

criados aproximadamente 1,5 milhão de novos empregos, -Fato repetido em 

1986. Em consequência, a taxa média de desemprego em relação à popula­

ção economicamente ativa, nas seis principais regiões metropolitanas 

do País, caiu de 7,1% em 1984, para 5,3% em 1985 e para 3,6% em 1986. 

Já em 1987, a despeito da desaceleração da atividade econômica, a taxa 

de desemprego se manteve num nível bastante próximo do de 1986 (3,8%).

Paralelamente ao aumento dos níveis de emprego, no biê­

nio 1985-86 registrou-se uma elevação bastante significativa do salá­

rio real de praticamente todas as categorias profissionais. De acordo 

com os dados disponíveis, a massa de salários reais da indústria de 

transformação no Estado de São Paulo cresceu 22,3%, em 1985, em decor­

rência do aumento de 8,4% no nível de emprego e de 12,8% do salário 

real médio. Dados semelhantes foram registrados em 1986, quando a mas­

sa de salários reais daquela indústria cresceu 25,4%, sendo 14,1% em 

função do crescimento do salário real médio e 9,9% decorrente do au­

mento do nível de emprego. Já em 1987, devido à desaceleração do setor 

industrial, a massa de salários reais sofreu uma queda de 4,9%, em 

decorrência da queda do salário real médio (-7,5%) compensada, em par­

te, pela expansão de 2,8% do nível de emprego.
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A disposição governamental de promover a reposição das 

perdas salariais ficou evidenciada já em 1985 quando os reajustes con­

cedidos em maio e novembro foram respectivamente 100X e 80,17í, compa— 

rativamente a uma variação semestral do INPC de 89X e 70,3X naqueles 

períodos, respectivamente. Tratamento semelhante se repetiu em 1986, 

por ocasião da adoção do Plano Cruzado, tendo o salário mínimo sido 

contemplado com um aumento real de 15Z. Mais recentemente, em meados 

de 1987, o salário mínimo passou a denominar-se Piso Nacional de Salá­

rios, sendo desatrelado de outros valores de referência. Deste modo, 

tem sido possível sua correção mensal em níveis superiores à taxa de 

i nfiação.

C . SEtQI2_Eat.EE.QQ

No setor externo, apesar da evolução pouco favorável da 

economia mundial e da continuação e até agravamento das práticas pro­

tecionistas, foi possível ao Brasil manter, em 1985, o bom desempenho 

da balança comercial. As exportações situaram-se, naquele ano, em USi 

25,6 bilhões, traduzindo uma queda de 5,i“í relativamente a 1984, en­

quanto as importações alcançaram USS 13,2 bilhões, com redução de 5,2Z 

em relação ao ano anterior. Como resultado, a balança comercial regis­

trou um saldo positivo de USS 12,5 bilhões. Graças a este superávit 

comercial, a dívida externa permaneceu relativamente estável, em torno 

de USÍ. 100 bilhões, excluindo-se as variações por efeito da desvalori­

zação do dólar nos mercadas cambiais.
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Já em 1986, a balança comercial registrou uma tendência 

declinante dos saldos mensais, notadamente a partir de agosto, fato 

para o qual concorreram dois -Fatores principais -- primeiro, a queda da 

relação c âmb i o-sal ár i o, em -Função do crescimento real dos salários e o 

congelamento temporário da taxa de câmbio; segundo, o -Forte aquecimen­

to da demanda interna que, além de reduzir os excedentes exportáveis, 

obrigou a um aumento das importações, dada a necessidade de regulari­

zar o abastecimento interno. Em consequência destes fatores, a balança 

comercial apresentou um superávit de USS 8,3 bilhões que, embora ele­

vado, não foi suficreinte para cobrir o acentuado déficit da conta de 

serviços, particularmente os decorrentes dos encargos financeiros da 

dívida externa. Como resultado, a balança de transações correntes fe­

chou o ano com um déficit de USÍ 4,® bilhões.

Esta situação, no entanto, foi bastante revertida em 

1987, com as exportações apresentando uma taxa de crescimento de 

17,1%, e atingindo US5 26,2 bilhões. Em consequência, mesmo diante de 

um crescimento de 7,2% das importações, o País logrou um superávit co­

mercial de USS 11,2 bilhões, reduzindo, assim, o déficit em transações 

correntes para apenas USÍ- 848 milhões.



TABELA I
BRASIL: EVOLUÇÃO DE ALGUNS INDICADORES RACROECÜN08ICDS
1981-87

(Z1

PERÍODOS INFLACAO <11

PEODUIO REAL (2)

DFSE8PP.ES0 (3) ■

«ASSA DE SALARIOS REAIS 
NA INDUSTRIA PAULISTA (41

UTILIZACAO DA

CAPACIDADE

INSTALADA (5)TOTAL
PER

CAPITA

SALARIO

REDIO REAL

NIVEL DE

EAPRE60

RASSA DE

SALARIOS

1981 94.6 9.1 6.5 ... 5.3 3.6 9.1 84

1981 92.7 -3.3 -5.7 7.9 8.5 -6.9 1.1 77

1982 113.3 1.9 -1.5 6.3 11.8 -4.9 6.3 75

1983 164.4 -2.5 -4.9 6.7 -6.6 -7.8 -13.9 74

1984 218.f 5.7 3.1 7.1 7.1 -1.3 6.8 74

1965 233.7 8.3 5.6 5.3 12.8 8.4 22.3 78

19Í6 62.4 8.2 5.6 3.6 14.1 9.9 25.4 83

1987(8) 366 2.9 1.4 3.8 -7.5 2.8 -4.9 81

Fonte: Fundacao IBGE, Fundacao Getulio Vargas e FIESP.

NOTAS: (1) Ate 1925, taxas dt mflacao segundo a variacao do índice Nacional de Preços 
ao Consunidor Aiph (IPCA), elaborado pela Fundacao IBGE. A partir de 
198Í, taxas de inflacao oficiais segundo o IPC.

<21 Taxas de cresciiento anuais.

(3) Taxa uedia de deseaprego ei relacao a Populacao Econoiicaiente At iva (PEA! nas seis principais 
regiões letropolitanas do Pais.

(4) Taxa de cresciiento anual da lassa de salarios reais da industria de transforiacao no Estado de 
Sao Paulo. Utilizou-se coio deflator o índice de Preços ao Consuiidor de Sao Paulo, 
elaborado pela F1PE.

(5) Nivel de utilizacao da capacidade instalada na industria de transíonacao do Brasil, estiaado rela 
Fundacao Getulio Vargas.

(6) Prelitinar

DFSE8PP.ES


TABELA II

Fonte: FGV e IBGE.

BRASIL: TAXAS DE CRESCIMENTO DO PRODUTO REAL
1985-87

(%)

SETORES E SUB-5ET0RES 1985 1986 1987(1)

SETOR PRIMÁRIO 8.4 -7.9 14.0

Lavouras 14.2 -11.1 15.5

Produção Animal e Derivados 3.7 -2.8 11.7

SETOR 5ECUNDARI0 9.0 12.1 0.2

Industria de Transformacao 8.3 11.3 1.0

Extrativa Mineral 11.5 3.7 -0.7

Construção Civil 11.3 17.7 -3.9

Serv. Ind. Util. Publica 10.2 8.3 3.3

SETOR TERCIÁRIO 7.7 8.2 2.8

Come rc i o 8.9 9.9 2.0

Intermediários Financeiros 10.0 7.0 2.9

T r a n s p o r tes 4.7 11.6 4.8

Comun i cacoe s 16.9 17.1 10.5

Governo 2.2 2.1 2.1

PRODUTO REAL 8.4 8.0 2.9

NOTO: (II Preliminar.



TABELA III 
NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PUBLICO - 1987 
CONCEITO OPERACIONAL 
X PIB

Fonte: Banco Central do Brasil.

D i scr i m inacao 1985 1986 1987

I - Governo Central 1.8 1.9 3.2

II - Governos Estaduais e Municipais 0.9 1.0 1.4

III - Empresas Estatais 2.2 1.6 0.9

IV - Ay-encias Descentralizadas -0.1 i i

V - Previdência Social -0.2 -0.3 0.3

VI - Fundos e Programas -0.3 -0.4 -0.6

TOTAL 4.3 3.8 5.2



TOBELR IU
BRASIL: Agregados Monetários
Variacao Percentual Anual dos Saldos

Ag regados 1985 1986 1987(1)

Base Mone t a r i a 257.3 293.5 181.5

Meios de Pagamento 304.3 303.8 133.0

Fonte: Banco Central do Brasil.

Nota: (1) Preliminar.



TABELA V
brasil: indicadores do setor externo
jOtí.-C?

USt üilhoes

ITENS 1982 1983 1984 1985 1986 1987 (1)

1. Ex;-ortacoes 20.175 21.699 27.005 25.639 22.393 26.213

2. Iwportacces 19.395 15.42? 13.916 13.153 14.044 15.061

3. BALANÇA CC^ERCIAL (1-2) 780 6.470 13.089 12.486 8.349 11.152

A. Juros (líquidos) -11.353

U
T 

U
*J 

o>1 -10.203 -9.659 -9.093 -8.900

5. Outros Serviços e Transíerencias -4.182 -3.057 -2.369 -2.525 -3.284 -3.100

6. SALDO EFl CONTA CORRENTE (3<V5! 1 
»-
*•
 

OI
 

cn -6.142 517 302 -4.028 -848

7. Conta Corrent&/PIB tX) (5.5) (3.0) 0.2 0.1 (1.5) (0.3)

£. Investimer.tos Diretos (liquido) 991 664 1.076 7?fl -108 400

9. Hiato de Recursos (6-4+8) -2.411 4,077 11.796 10.681 4.957 7.652

Fonte: Banco Central do Eràsii.

NOTA: (1) Pre! iíunar.
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